
 
 

 

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 963.313 - RS 
(2016/0206125-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
EMBARGANTE : IRIS IGNEZ KLEIN 
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR  - RS032025 

 MARCUS TAVARES MEIRA  - RS035573 
 TELMO RICARDO ABRAHÃO SCHORR  - RS032158 
 ARIANE SCHORR PASCHOAL E OUTRO(S) - RS067800 

EMBARGADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL 

PROCURADORE
S

: JOSÉ CALVINO PIRES MAIA E OUTRO(S) - RS026175 

 ANA CRISTINA TOPOR BECK  - RS028697 
 ROSELAINE ROCKENBACH  - RS041756 
 CRISTIANO XAVIER BAYNE  - RS046302 
 MARÍLIA VIEIRA BUENO  - RS050775 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO. 
PRECATÓRIO. PRECLUSÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 
1.022 DO CPC/2015. VÍCIO INEXISTENTE. PRETENSÃO DE EFEITOS 
INFRINGENTES. VIA INADEQUADA.

I - Os embargos de declaração somente são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, 
bem como para sanar possível erro material existente na decisão, o que não 
aconteceu no caso dos autos. 

II - O recurso de embargos de declaração não é via adequada para 
corrigir suposto erro de julgamento, ainda que demonstrado, não lhes sendo 
atribuível eficácia infringente se ausentes omissão, obscuridade ou contradição 
(art. 535 do CPC). Nesse sentido: EDcl nos EDcl no REsp 1.109.298/RS, Rel. 
Ministro Castro Meira, Rel. p/ Acórdão Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 6/11/2013; EDcl no AgRg nos EAg 1.118.017/RJ, Rel. Ministro 
Castro Meira, Corte Especial, DJe 14/5/2012; EDcl no AgRg nos EAg 
1.229.612/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Corte Especial, DJe 13/6/2012 e 
EDcl nos EDcl no MS 14.117/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Terceira Seção, DJe 1º/8/2011.

III - Considerando o desiderato revelado de conferir caráter 
infringente aos presentes aclaratórios em decorrência de alegado erro de 
julgamento, sem a comprovação de omissão ou contradição, merecem rejeição 
os embargos de declaração.

IV - Embargos de declaração rejeitados.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 13 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 963.313 - RS 
(2016/0206125-0)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por Iris Ignez Klein 

contra o Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul - IPERGS, objetivando 

objetivando obstar os efeitos de decisão proferida em ação ordinária. Atribuiu-se à causa o 

valor de R$ 56.132,23 (cinquenta e seis mil, cento e trinta e dois reais e vinte e três centavos).

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul negou provimento ao 

recurso em acórdão assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
RESTITUIÇÃO DE DESCONTO DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
SOBRE O CRÉDITO. PRECLUSÃO CONFIGURADA NO CASO CONCRETO.

Da análise dos autos, bem como das informações obtidas junto ao site do 
Tribunal de Justiça do Estado, consta-se que o Ofício n° 4557/2014, que informa o 
valor do crédito do Precatório, data de 20.03.2014 e foi juntado aos autos em 
27.03.2014 (fl. 74)

No entanto, inobstante tenha retirado os autos em carga em 12.06.2014, 
após a juntada aos autos do documento que informa o pagamento do precatório, 
somente em 17.12.2014, a autora requereu a restituição do montante descontado 
indevidamente a título de contribuição previdenciária (fls. 75).

AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO.

Opostos embargos declaratórios, foram eles rejeitados.

Aberta a via do recurso especial, inadmitido na origem, os autos subiram a esta 

Corte Superior por força de agravo em recurso especial. O recurso foi improvido em razão 

dos óbices dos enunciados n. 7 e 211 da Súmula do STJ: "A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja recurso especial", "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 

despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo", e n. 

284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia", bem como por ausência 
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de violação ao art. 535 do Código de Processo Civil de 1973. 

Opostos embargos declaratórios, foi determinada a interposição de agravo 

interno, nos termos do § 3º do art. 1.024 do Código de Processo Civil de 2015. Interposto 

agravo interno, a decisão foi mantida em acórdão assim redigido:

ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO. PRECATÓRIO. PRECLUSÃO DO 
PEDIDO PARA APONTAR EVENTUAL INCORREÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 1973. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA. DO ENUNCIADO 
N. 284 DA SÚMULA DO STF. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 794, I, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM LEI LOCAL. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DO ENUNCIADO N. 280 DA SÚMULA DO 
STF. PRETENSÃO DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO. N. 7 DA SÚMULA DO STJ. ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO 
STJ.

I - Não merece conhecimento o recurso especial que aponta violação do 
artigo 535 do Código de Processo Civil de 1973, sem, na própria peça, individualizar 
o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão ocorridas no acórdão proferido 
pela Corte de Origem, bem como sua relevância para a solução da controvérsia 
apresentada nos autos. Incidência, por analogia, do enunciado n. 284 da Súmula do 
Supremo Tribunal Federal.

II - A Corte a quo decidiu a controvérsia com fundamento em lei local, 
qual seja o ato n. 13/2012-P do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, 
para considerar que houve a preclusão do pedido, pois ultrapassado o prazo de 5 
(cinco) dias previsto para apontar eventual incorreção. Incide, portanto, por analogia, 
o enunciado n. 280 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual "por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

III - Das razões do acórdão recorrido, observa-se que esse delineou a 
controvérsia dentro do universo fático-comprobatório: "consta-se que o Oficio n. 
4557/2014, que informa o valor do crédito do Precatório, data de 20.03.2014 e foi 
juntado aos autos em 27.03.2014 (fI. 74). No entanto, inobstante tenha retirado os 
autos em carga em 12.06.2014, após a juntada aos autos do documento que informa 
o pagamento do precatório, somente em 17.12.2014, a autora requereu a restituição 
do montante descontado indevidamente". Incidência do enunciado n. 7 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça.

IV - A incidência do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte impede o exame 
de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso 
concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução à causa.

V - Agravo interno improvido.

Desse modo, a parte agravante opõe embargos declaratórios, com efeitos 
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infringentes, ao argumento de ter havido prequestionamento explícito da matéria no julgamento 

dos embargos de declaração de fls. 190-196. Aduz, ainda, que o enunciado n. 7 da Súmula 

do Superior Tribunal de Justiça não seria aplicável ao caso, pugnando pelo prequestionamento 

dos dispositivos apontados (fls. 385-398).

Sem contraminuta. 

É o relatório. 
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 963.313 - RS 
(2016/0206125-0)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Não assiste razão à parte embargante.

Nos rígidos limites estabelecidos pelo art. 1.022 do Código de Processo Civil 

de 2015 (art. 535 do Código de Processo Civil de 1973), os embargos de declaração 

destinam-se apenas a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou sanar erro 

material eventualmente existente no julgado, sendo-lhes atribuídos, excepcionalmente, efeitos 

infringentes quando algum desses vícios for reconhecido. 

Entretanto, os aclaratórios não merecem prosperar, uma vez que ausentes os 

vícios listados no art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015. Os embargos de 

declaração constituem recurso de rígidos contornos processuais, exigindo-se, para seu 

acolhimento, os pressupostos legais de cabimento.

A parte embargante sustenta que a matéria relativa à violação do art. 494, I, do 

Código de Processo Civil de 1973 foi devidamente apreciada pela instância ordinária e não 

demanda o revolvimento do acervo fático probatório. Contudo, não se desincumbiu do mister 

em demonstrar a possibilidade de análise do recurso sem a necessidade de se adentrar no bojo 

fático dos autos.

Deflui-se que o objetivo é o de apenas provocar o rejulgamento da matéria 

apreciada pelo acórdão embargado. Porém, é de conhecimento geral que os embargos não se 

prestam a rever a matéria julgada. Com esse entendimento:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 
1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO DECISÓRIO. SUPOSTA 
OMISSÃO. VÍCIOS INEXISTENTES. PRETENSÃO DE EFEITOS 
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INFRINGENTES. VIA INADEQUADA. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO.

1. Inexiste nulidade no acórdão ora embargado, quando reproduziu a 
decisão agravada, desde que a parte sequer trouxe fundamentos novos (o que foi 
consignado), pois limitou-se a repristinar os mesmos argumentos (apenas reescritos 
no novo recurso interposto) que já tinham sido deduzidos na petição de embargos de 
divergência e que foram rechaçados pela decisão que não conheceu dessa 
insurgência.

2. No sistema do CPC/1973, os embargos de declaração eram cabíveis nas 
hipóteses legais de omissão, contradição ou obscuridade (art.

535), tendo a jurisprudência entendido possível serem oferecidos também 
para que fosse apontada a existência de erro material. No CPC/2015, esses 
continuam a ser os casos de interposição do recurso (art. 1.022).

3. De outra parte, como é sabido, o recurso de embargos de declaração 
não é a via adequada sequer para corrigir suposto erro de  julgamento, ainda que 
demonstrado (o que não é o caso), não sendo possível atribuir-lhes eficácia 
infringente se ausentes omissão, obscuridade ou contradição (art. 535 do CPC). 
Nesse sentido: EDcl nos EDcl no REsp 1.109.298/RS, Rel. Ministro Castro Meira, 
Rel. p/ acórdão Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 6/11/2013; EDcl 
no AgRg nos EAg 1.118.017/RJ, Rel. Ministro Castro Meira, Corte Especial, DJe 
14/5/2012; EDcl no AgRg nos EAg 1.229.612/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Corte 
Especial, DJe 13/6/2012; e EDcl nos EDcl no MS 14.117/DF, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Terceira Seção, DJe 1º/8/2011. 4. No caso, o aresto 
embargado firmou o entendimento quanto à ausência de similitude fático-jurídica 
entre o aresto recorrido e os paradigmas invocados. A discordância dessas 
premissas não autoriza a interposição de aclaratórios, o que revela o intuito de 
atribuir-lhes caráter infringente, sem a comprovação de omissão, contradição ou 
obscuridade.

5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EAREsp 540.925/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 19/04/2017, DJe 25/04/2017)

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração, com a advertência de que 

sua reiteração será considerada expediente protelatório sujeito a multa.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgInt no
Número Registro: 2016/0206125-0 AREsp 963.313 / RS

Números Origem:  00110903201520  00385413920168217000  01343534520158217000  10903201520  
1742244820168217000  70064489750  70066146366  70068283472  70069640308

PAUTA: 13/06/2017 JULGADO: 13/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IRIS IGNEZ KLEIN 
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR  - RS032025 

 MARCUS TAVARES MEIRA  - RS035573 
 TELMO RICARDO ABRAHÃO SCHORR  - RS032158 
 ARIANE SCHORR PASCHOAL E OUTRO(S) - RS067800 

AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADORES : JOSÉ CALVINO PIRES MAIA E OUTRO(S) - RS026175 

 ANA CRISTINA TOPOR BECK  - RS028697 
 ROSELAINE ROCKENBACH  - RS041756 
 CRISTIANO XAVIER BAYNE  - RS046302 
 MARÍLIA VIEIRA BUENO  - RS050775 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : IRIS IGNEZ KLEIN 
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR  - RS032025 

 MARCUS TAVARES MEIRA  - RS035573 
 TELMO RICARDO ABRAHÃO SCHORR  - RS032158 
 ARIANE SCHORR PASCHOAL E OUTRO(S) - RS067800 

EMBARGADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADORES : JOSÉ CALVINO PIRES MAIA E OUTRO(S) - RS026175 

 ANA CRISTINA TOPOR BECK  - RS028697 
 ROSELAINE ROCKENBACH  - RS041756 
 CRISTIANO XAVIER BAYNE  - RS046302 
 MARÍLIA VIEIRA BUENO  - RS050775 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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